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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA SUPERINTENDENCIA REGIONAL DE 
ADMINISTRAÇÃO DO MGI-PB 
 
 
 
 
 
 
 

Pregão Eletrônico nº 012/2025 
Nº do Proc.: 079/2025 
  

ARESPB SEGURANCA PRIVADA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
C.N.P.J./MF: 21.119.443/0001-76, com endereço na Rua Agrimensor José de Brito, 281, 
Lauritzen, Campina Grande-PB, por seu representante “in fine” assinado, vem, à presença 
de Vossa Senhoria, com a devida vênia, oferecer 
 

I M P U G N A Ç Ã O 
 
 ao edital do Pregão Eletrônico n.º 012/2025, com fundamento no item 3 do edital, 
conforme fatos e fundamentos a seguir expostos.  
 
I – DA TEMPESTIVIDADE. 
 

Respeitado o prazo legal de três dias úteis, a presente impugnação é tempestiva, 
uma vez que a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 012/2025 está designada para 
ocorrer em 28/10/2025 (terça-feira), conforme consta na capa do edital.  

 
Assim, nos termos do item 3 do instrumento convocatório e em observância à 

contagem regressiva de três dias úteis, o prazo se encerra em 21/10/2025 (terça-feira). 
Portanto, a presente impugnação é apresentada dentro do prazo legal, estando 
tempestiva e em conformidade com as disposições editalícias. 

 
A contagem dos prazos no âmbito do processo licitatório é regulamentada pelo 

art. 183 da Lei n.º 14.133/2021, que assim dispõe:  
 
Art. 183. Os prazos previstos nesta Lei serão contados com exclusão do dia do começo e 
inclusão do dia do vencimento e observarão as seguintes disposições: 
 
[...] 
 
III - nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que 
ocorrer expediente administrativo no órgão ou entidade competente. 
 
§ 1º Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo do prazo: 
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I - o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet; 
 
*** 
15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar ou requerer esclarecimentos 
acerca deste Edital e seus anexos por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 
2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 
 

Dito isto, uma vez demonstrada a tempestividade da presente impugnação, 
requer a Vossa Senhoria, o seu devido processamento, para, ao final, DEFERIR o pedido 
impugnatório, nos termos a seguir articulados. 
 
II – DOS FATOS 
 

A Companhia Paraibana de Gás – PBGÁS, por intermédio do Portal Licitações-E do 
Banco do Brasil, publicou o Edital do Pregão Eletrônico nº 012/2025, que tem por objeto 
a “CONTRATAÇÃO DE VIGILANCIA PATRIMONIAL, no Centro de Operação da PBGÁS, 
situado no Município de Bayeux/PB, conforme condições e exigências estabelecidas no 
Anexo 2 – Termo de Referência.”, conforme condições definidas no instrumento 
convocatório. 

 
Não obstante o zelo demonstrado por esta Instituição na elaboração do presente 

instrumento convocatório, identificaram-se disposições que estão em desacordo com a 
legislação vigente e com os princípios que regem a licitação, por isso, desde já 
registramos a necessidade de acolhimento de concessão de efeito suspensivo à 
impugnação. 

 
Esses são os breves relatos. 

 
III – DOS FUNDAMENTOS QUE AUTORIZAM O DEFERIMENTON DESTA IMPUGNAÇÃO. 
 

III – 1. NECESSIDADE DE INCLUIR REQUISITOS APLICÁVEL À ATIVIDADE DE SEGURANÇA 
PRIVADA:  

(i) ALVARÁ DE REVISÃO DA AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO – SERVIÇOS DE 
VIGILÂNCIA ARMADA 

 
Como já exposto, o objeto do certame é a contratação de empresa especializada 

na prestação de serviços de vigilância armada, atividade tipificada como segurança 
privada. 
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Com a publicação da Lei 14.967/2024 – que revogou integralmente a antiga Lei 
7.102/1983 –, a disciplina normativa da segurança privada foi atualizada, mantendo-se, 
contudo, a obrigação de (a) autorização inicial e (b) revisões periódicas expedidas pela 
Polícia Federal como condição necessária e contínua para o exercício da atividade (arts. 
11, 13 e 27 da nova lei). 

 
O edital já exige a autorização de funcionamento. Todavia, deixou de demandar o 

respectivo alvará de revisão de funcionamento válido, documento que comprova a 
regularidade da empresa após a análise periódica de requisitos técnicos, operacionais e 
de idoneidade, conforme determina a Lei 14.967/2024 e Portaria DPF 18.045/2023, que 
assim dispõe:  

Art. 40. No âmbito da segurança privada, compete à Polícia Federal: 

I – conceder autorização de funcionamento aos prestadores de serviço de segurança 
privada e aos serviços orgânicos de segurança privada; 

a) a cada 2 (dois) anos, das empresas de serviços de segurança, das escolas de formação 
de profissionais de segurança privada e das empresas e dos condomínios edilícios 
possuidores de serviço orgânico de segurança privada; e 

** 
 
Art. 12. Para obter a revisão da autorização de funcionamento, as empresas de vigilância 
patrimonial deverão apresentar requerimento dirigido ao coordenador-geral de Controle 
de Serviços e Produtos instruído com: 
 
Art. 14. Os processos de autorização de nova atividade e de revisão da autorização de 
funcionamento são encaminhados à CGCSP/DPA/PF sem a necessidade de parecer 
conclusivo da DELESP ou da UCV, exceto quando for necessária ou conveniente sua 
manifestação sobre situações de fato que poderão influenciar na análise do pedido, 
aplicando-se os procedimentos previstos no art. 13 

 
A revisão da autorização não é mera formalidade: trata-se de condição sine qua 

non para que a empresa permaneça habilitada a operar, assegurando: 1) atualização de 
capacidade técnica e financeira; 2) regularidade trabalhista e previdenciária dos 
vigilantes; 3) conformidade das armas, equipamentos e cursos de reciclagem; 4) 
fiscalização periódica da Polícia Federal, coibindo atuação de empresas clandestinas. 
 

À luz do art. 67, IV, da Lei 14.133/2024, a administração deve exigir “prova de 
atendimento de requisitos previstos em lei especial”, senão vejamos:  
 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional 
será restrita a: 
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IV - PROVA DO ATENDIMENTO DE REQUISITOS PREVISTOS EM LEI ESPECIAL, 
quando for o caso; 

 
O Estatuto da Segurança Privada, lei especial n.º 14.967/2024, torna obrigatória a 

apresentação do alvará de revisão de funcionamento como parte da qualificação técnica. 
Ao exigir tal comprovante, o Órgão licitante preserva a legalidade (art. 37, caput, CF), a 
isonomia e a segurança jurídica, selecionando apenas empresas plenamente habilitadas 
a prestar serviço de alto risco, fundamental para a integridade patrimonial e a proteção 
de pessoas. 
 

Portanto, requer-se a inclusão, entre os documentos de habilitação, da cópia do 
alvará de revisão da autorização de funcionamento expedido pela Polícia Federal, dentro 
do prazo de validade, sob pena de a licitação admitir a participação de empresas em 
situação irregular.   

 
(ii) PROVA DE COMUNICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO À SECRETARIA DE 

SEGURANÇA PÚBLICA/DEFESA SOCIAL DO ESTADO DA PARAÍBA. INTELIGÊNCIA 
DO ART. 40, §1º DA LEI 14.967/24. 

 Não obstante a tese arguida no tópico anterior, e apesar deste respeitável Órgão 
tenha exigido comprovante de autorização, expedida pela Polícia Federal, é fato que não 
houve exigência de apresentação de documento que comprove a comunicação do início 
de suas atividades à Secretaria de Segurança Pública do Estado da Paraíba, senão vejamos: 

HABILITAÇÃO JURIDICA 

8.4. Ato de autorização para o exercício da atividade de VIGILÂNCIA 
ARMADA, expedido pela POLÍCIA FEDERAL, nos termos da Lei 
nº7.102/1983, do Decreto nº 10.792/2021 e da Portaria PF nº 
18.045/2023. 

 [...] 

 Contudo, tanto a nova quanto a antiga legislação exigiam do prestador de serviço 
de segurança privada a COMUNICAÇÃO DE FUNCIONAMENTO à Secretaria de Estado da 
Segurança Pública, senão vejamos: 

ART. 40 [OMISSIS] 

*** 

§ 1º Concedida a autorização a que se refere o inciso I do caput, o prestador de serviço 
de segurança privada ou a empresa ou condomínio edilício possuidor de serviço orgânico 
de segurança privada DEVE COMUNICAR O INÍCIO DE SUAS ATIVIDADES À SECRETARIA DE 
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SEGURANÇA PÚBLICA, ou congênere, do respectivo Estado ou do Distrito Federal, num 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. (Lei n.º 14.967/24 - vigente). 

*** 

Art. 14 - São condições essenciais para que as empresas especializadas operem nos 
Estados, Territórios e Distrito Federal: 
 
II - comunicação à Secretaria de Segurança Pública do respectivo Estado, Território ou 
Distrito Federal. (Lei n.º 7.102/83 – revogado). 

Art. 38. Para que as empresas especializadas e as que executem serviços orgânicos de 
segurança operem nos Estados e Distrito Federal, além de autorizadas a funcionar na 
forma Deste Regulamento, deverão promover comunicação à Secretaria de Segurança 
Pública da respectiva Unidade da Federação. (Redação dada pelo Decreto nº 1.592, de 
1995) (Decreto 89.056/83 – revogado) 

*** 

Art. 11. As empresas de vigilância patrimonial autorizadas a funcionar na forma deste 
normativo deverão comunicar o início de suas atividades à Secretaria de Segurança 
Pública da respectiva unidade da Federação. (Portaria 18.045/2023-DPF – revogada). 

Isto porque, dada a especialidade dos serviços de vigilância, a legislação impõe às 
empresas que prestam serviços de segurança privada a prévia comunicação à Secretaria 
de Segurança Pública do Estado da Paraíba, porquanto constitui pré-requisito 
indispensável para o início do exercício da atividade de vigilância, denotando, portanto, 
requisito elementar para participação do certame, não podendo, a administração, deixar 
de exigir tal documento. 

 
Com efeito, a exigência supracitada tem como objetivo ofertar segurança pública 

aos cidadãos, uma vez que a atividade de segurança privada impõe vários riscos, 
necessitando de fiscalização dos Órgãos que compõe a Secretaria de Segurança Pública do 
respectivo Estado da Federação que àquela empresa de vigilância irá atuar. Não há 
dúvidas, portanto, que a Certidão de funcionamento, expedida pela Secretaria de 
Segurança Pública também constitui requisito indispensável para participação do 
certame.  

 
Dito isto, requer a Vossa Senhoria, seja incluída ao edital, a obrigatoriedade de os 

interessados apresentarem cópia de certidão de comunicação de funcionamento, 
exarada pela Secretaria de Defesa Social e Segurança Pública do Estado da Paraíba, nos 
termos do art. 40, §1º, I da Lei 14.967/24. 
 
 

(iii) DA AUSÊNCIA DE EXIGENCIA DE CERTIFICADO DE SEGURANÇA E CERTIFICADO 
DE REGULARIDADE DE EMPRESA DE SEGURANÇA PRIVADA 
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 O edital em análise mostra-se omisso quanto à exigência de apresentação 
do Certificado de Segurança e do Certificado de Regularidade, ambos expedidos pela 
Polícia Federal, documentos indispensáveis para comprovar que a empresa participante 
está devidamente regular com as atividades de segurança privada, nos termos da Lei nº 
14.967/2024 e das Portarias do Departamento de Polícia Federal. 

Tal omissão compromete a regularidade e a legalidade do certame, uma vez que 
abre margem para a participação de empresas que não detêm certificado de segurança 
ou que não estejam regulares para a execução dos serviços licitados, ferindo diretamente 
os princípios da legalidade, isonomia e seleção da proposta mais vantajosa (art. 5º da Lei 
nº 14.133/2021). 

A exigência do Certificado de Segurança da Polícia Federal (CSPF) não se trata de 
mera formalidade, mas de requisito legal obrigatório para empresas que executam 
atividades relacionadas à segurança privada, vigilância patrimonial, transporte de valores 
ou serviços similares. 

Conforme a Lei nº 14.967/2024, somente poderão funcionar as empresas de 
segurança privada que possuírem autorização de funcionamento e certificado de 
segurança expedido pelo Ministério da Justiça, por intermédio da Polícia Federal. Assim, a 
ausência dessa exigência no edital implica violação direta à norma legal. 

A não exigência do Certificado de Segurança emitido pela Polícia Federal coloca 
em risco a execução contratual, podendo ensejar a contratação de empresa sem 
autorização legal para desempenhar atividades de segurança, o que tornaria o contrato 
nulo de pleno direito, conforme o art. 166, inciso II, do Código Civil. 

Além disso, a fiscalização da Polícia Federal é justamente o instrumento que 
garante que tais empresas possuam estrutura, pessoal qualificado e regularidade 
operacional compatível com as exigências legais. A omissão editalícia, portanto, fragiliza 
a segurança jurídica e material do certame. 

A ausência da exigência do Certificado de Segurança expedido pela Polícia Federal 
fere os princípios da legalidade, eficiência e isonomia, pois permite a competição entre 
empresas autorizadas e não autorizadas a exercerem a atividade objeto da licitação, 
gerando concorrência desleal e comprometendo a eficiência e segurança dos serviços a 
serem prestados à Administração Pública. 

Diante do exposto, requer-se a retificação do edital para incluir, entre os 
documentos de habilitação, a exigência do Certificado de Segurança e do Certificado de 
Regularidade de Empresa de Segurança Privada expedido pela Polícia Federal, vigente e 
compatível com o objeto licitado, como forma de garantir a estrita observância às normas 
legais que regem o setor e assegurar a lisura e a legalidade do certame. 
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(iv) DA AUSÊNCIA DE EXIGENCIA DE ACORDO COLETIVO DE TRABALHO PARA 

ESCALA 12X36 

 O edital mostra-se omisso quanto à exigência da apresentação do Acordo 
Coletivo de Trabalho (ACT) ou Convenção Coletiva vigente que autorize a adoção da escala 
de trabalho 12x36, conforme estabelecido na CCT da categoria profissional no Estado da 
Paraíba. 

Tal omissão compromete a regularidade jurídica e trabalhista da contratação, uma 
vez que o regime 12x36 somente pode ser praticado quando autorizado por instrumento 
coletivo, nos termos do art. 59-A da CLT e da CCT aplicável. A escala de 12 horas de 
trabalho por 36 horas de descanso não pode ser livremente pactuada pela empresa ou 
pelo contratante público, sendo condicionada à expressa autorização em Acordo ou 
Convenção Coletiva de Trabalho, conforme determina o art. 59-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT). 

As CCT’s Nº PB000187/2025 e 188/2025 vigentes na Paraíba reforçam essa 
exigência, dispondo de cláusula específica que condiciona o uso da escala 12x36 à prévia 
autorização sindical, justamente para resguardar os direitos trabalhistas e as condições 
de jornada e descanso do trabalhador. Assim, a ausência dessa exigência no edital pode 
permitir a contratação de empresa que não possui Acordo Coletivo vigente, o que 
resultaria em descumprimento da legislação trabalhista e, consequentemente, riscos de 
passivos trabalhistas futuros para a Administração. 

 

A inexistência de exigência do Acordo Coletivo de escala 12x36 representa grave 
falha editalícia, pois pode permitir a execução do contrato com jornada não autorizada, 
configurando infração à legislação trabalhista e à CCT da categoria. 

Tal situação poderá implicar responsabilidade subsidiária da Administração 
Pública, nos termos da Súmula 331 do TST, em razão de eventual condenação trabalhista 
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decorrente da adoção irregular da jornada de trabalho. Portanto, é indispensável que o 
edital exija expressamente a comprovação do Acordo Coletivo de Trabalho autorizando a 
escala 12x36, sob pena de violação dos princípios da legalidade, segurança jurídica e 
vantajosidade. 

A omissão da exigência de apresentação do Acordo Coletivo que autorize a 
jornada 12x36 fere o princípio da isonomia, pois permite que participem do certame 
empresas irregulares perante o sindicato da categoria, em detrimento daquelas que 
atuam em conformidade com a norma coletiva. Além disso, a ausência dessa exigência 
afronta o princípio da legalidade, pois a Administração Pública deve zelar para que os 
contratos administrativos sejam plenamente compatíveis com a legislação trabalhista e 
com as normas coletivas vigentes. 

Diante do exposto, requer-se a retificação do edital para incluir, entre os 
documentos de habilitação, a exigência de apresentação do Acordo Coletivo de Trabalho 
que discipline a adoção da escala 12x36, conforme previsto na CCT da categoria 
profissional do Estado da Paraíba, de modo a assegurar o cumprimento da legislação 
trabalhista e prevenir futuros passivos à Administração. 

 
III – 2. NECESSIDADE DE EXIGIR DAS LICITANTES PROVA DE ÍNDICE MÍNIMO DE 
ENDIVIDAMENTO – INTELIGÊNCIA DO ACÓRDÃO 628/2014-PLENÁRIO. 

Considerando a complexidade do objeto licitado, sobretudo porque envolve 
a disponibilização de mão de obra terceirizada de serviços contínuos de vigilância 
armada, essenciais à administração, mediante pagamentos mensais de salários, 
benefícios e encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais, faz-se necessário 
que a administração verifique as condições econômicas da empresa que deseja 
contratar, incluindo a análise da capacidade econômica da empresa em efetuar os 
pagamentos de suas obrigações sem utilização de financiamento de terceiros, 
condição esta que somente é auferida através da análise do seu índice de 
endividamento geral. 

A Carta Maior admite exigências de qualificação econômica, mas estabelece 
que tal exigência deve ser somente aquela indispensável à garantia do cumprimento 
das obrigações: 

Art. 37(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Grifei) 
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A exigência de índice mínimo de endividamento não é mera formalidade, 
destina- se a verificar se a licitante possuiu boa saúde financeira para suportar a 
execução dos serviços pretendidos pelo Poder Público. Por isso o cuidado do 
legislador nas exigências contidas no artigo 69, caput, da Lei Federal nº. 14.133/21, 
assim dispõe: 

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica 
do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo 
ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos 
no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à 
apresentação da seguinte documentação: 

Cabe esclarecer que a capacidade de endividamento indica o nível de 
comprometimento do capital próprio com o de terceiro. Especialistas da área de 
contabilidade asseguram que quanto menor o índice, mais possibilidades de a 
fornecedora ter condições de cumprir as obrigações contraídas pela assinatura do 
contrato. 

A cumulação da exigência de patrimônio líquido com a adoção de índices 
contábeis está em harmonia com o Tribunal de Contas da União, que editou 
recentemente a Súmula nº 289, consolidando entendimento daquela Corte sobre 
critérios a serem observados para a exigência de índices contábeis de capacidade 
financeira: 

SÚMULA Nº 289 
A exigência de índices contábeis de capacidade financeira, a exemplo dos de 
liquidez, deve estar justificada no processo da licitação, conter parâmetros 
atualizados de mercado e atender às características do objeto licitado, sendo 
vedado o uso de índice cuja fórmula inclua rentabilidade ou lucratividade. (D.O.U 
03.02.2016) (grifei) 
 
*** 
É razoável e legal, como requisito de habilitação econômico-financeira para 
contratação de serviços de mão de obra terceirizada, a exigência de índice de 
endividamento total menor ou igual a 0,6, desde que devidamente justificada no 
processo. (Acórdão 628/2014 
- Plenário) 
 
A exigência de índice de endividamento exige que a Administração demonstre, com 
base em cálculos e estudos, que é adequada, fazendo constar do processo licitatório 
a devida justificativa técnica. (Acórdão 213/2011 - Plenário) 
 
10. Há também o voto condutor do Acórdão 268/2003-TCU-Plenário, em que o 
Emérito Ministro Marcos Vinicios Vilaça falava da pertinência de que os índices 
fossem condizentes com as peculiaridades da obra e a realidade do mercado. Por 
sinal, é comum a utilização do valor médio de indicadores (nível de endividamento 
ou outro) de empresas de um determinado ramo de negócios como parâmetro das 
exigências formuladas nos editais. 354/2016-Plenário. 
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Dito isto, requer a Vossa Senhoria, seja exigida comprovação de índice de 
endividamento total menor ou igual a 0,6 (Acórdão TCU n.º 628/2014-Plenário), 
conforme justificativas ora apresentadas. 

 

III – 3. DA NECESSIDADE DE EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO CUMPRIMENTO DA COTA 
DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA E DA COTA DE APRENDIZES, NOS TERMOS DA LEI 
8.213/1991 E DO DECRETO Nº 11.479/2023. 

 
O edital em questão omitiu a exigência de comprovação do cumprimento da cota 

legal de contratação de pessoas com deficiência (PcD), conforme determina o art. 93 da 
Lei nº 8.213/1991. Tal dispositivo legal obriga as empresas com 100 (cem) ou mais 
empregados a preencherem de 2% a 5% dos seus cargos com beneficiários reabilitados 
ou pessoas com deficiência habilitadas. Considerando que a contratação ora licitada 
envolve a cessão de mão de obra, torna-se imprescindível a verificação do cumprimento 
dessa obrigação legal por parte das licitantes, como medida de promoção da inclusão 
social e de observância aos direitos fundamentais dessas pessoas. 

A ausência de exigência de comprovação do cumprimento da cota de PcD no edital 
pode levar à seleção de empresas que descumprem a legislação trabalhista e social, 
violando princípios como o da legalidade, da isonomia e do interesse público, conforme 
preconizado na Lei nº 14.133/2021. Além disso, o TCU, por meio de diversos acórdãos, 
como o Acórdão nº 1.568/2015 – Plenário, já firmou entendimento de que a 
Administração Pública deve exigir, no momento da habilitação, prova de que a empresa 
contratada cumpre a legislação relativa à inclusão de pessoas com deficiência, sob pena 
de conivência com práticas discriminatórias. 

Inclusive em diversos processos licitatórios mais recentes, é costumeiro dos 
órgãos integrantes da Administração Pública a exigência de documentos que atestem a 
veracidade das declarações relativas ao cumprimento das cotas de Aprendizagem, bem 
como de cotas para pessoa com deficiência, como é possível observamos em recorte de 
um recente Edital de Pregão Eletrônico do TJBP (Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba). 
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Dessa forma, requer-se a imediata retificação do edital, com a inclusão expressa 
da exigência de apresentação, pelas licitantes, de documentação que comprove o 
cumprimento da cota legal de pessoas com deficiência, como a certidão emitida pelo TEM 
(Ministério do Trabalho e Emprego). Tal medida é essencial para assegurar a lisura do 
certame e garantir que a empresa vencedora esteja em conformidade com os valores 
constitucionais e legais que regem as contratações públicas 

Também se observa que não foi adotado exigência de comprovação quanto ao 
cumprimento da cota legal de aprendizes, prevista no art. 429 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT e regulamentada atualmente pelo Decreto nº 11.479/2023, em vigor 
desde 1º de outubro de 2023. De acordo com esse decreto, empresas com mais de sete 
empregados estão obrigadas a manter, em seu quadro funcional, um percentual de 5% 
a 15% de aprendizes em funções que demandem formação profissional, sob pena de 
sanções pelos órgãos competentes de fiscalização trabalhista. 

Diante da natureza do objeto licitado, é evidente que as empresas participantes 
devem possuir estrutura compatível com tal obrigação legal, sendo plenamente viável 
e necessário exigir a comprovação documental do cumprimento da cota de aprendizes 
como condição de habilitação. 

Admitir empresas que descumprem a cota legal de aprendizes viola o princípio 
da isonomia entre os licitantes, prejudica a política pública de inclusão de jovens no 
mercado de trabalho e pode implicar risco jurídico à Administração Pública, inclusive 
por eventual conivência com infrações trabalhistas graves, que podem repercutir em 
responsabilização solidária em ações civis públicas. 
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Portanto, requer-se a inclusão, no rol de exigências de habilitação, da 
apresentação de documentos que comprovem o cumprimento da cota de aprendizes por 
parte das licitantes, assegurando coerência, legalidade e aderência às normas 
protetivas do trabalho. 

 

III – 4. DA NECESSIDADE DE INCLUSÃO DA VEDAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM 
PROCESSO DE FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 
Cumpre destacar que o edital em questão não prevê, entre os critérios de 

habilitação jurídica ou de qualificação econômico-financeira, a vedação expressa à 
participação de empresas que se encontrem em processo de falência ou em recuperação 
judicial. Tal omissão compromete a segurança jurídica do certame e a garantia de que o 
contrato será efetivamente cumprido nas condições pactuadas. 

É notório que empresas em tais situações possuem alto risco de inadimplemento, 
o que pode comprometer a execução contratual, gerar prejuízos à Administração Pública 
e afetar diretamente a continuidade dos serviços prestados. A participação dessas 
empresas, sem qualquer filtro prévio, afronta os princípios da eficiência, economicidade 
e segurança jurídica, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos). 

Ademais, a jurisprudência de diversos tribunais de contas e orientações 
normativas de órgãos de controle recomendam que a Administração, ao elaborar os 
editais de licitação, adote medidas preventivas para mitigar riscos contratuais, dentre elas 
a exclusão de licitantes que estejam em estado de falência ou sob recuperação judicial, 
salvo quando estas comprovarem plenas condições de executar o objeto licitado, o que 
não é o caso quando sequer há exigência de tal comprovação no edital. 

   Tal exigência já está entendida pela Administração Pública que vem adotando a 
mesma em seus Editais, conforme recorte de um Edital abaixo, realizado recentemente 
no Estado da Paraíba: 
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Diante do exposto, requer-se a inclusão, no edital, de cláusula expressa vedando a 

participação de empresas que estejam em processo falimentar ou em recuperação judicial, 
ou, alternativamente, a exigência de documentação que comprove que, apesar da 
situação jurídica, a empresa detém plena capacidade de cumprir com as obrigações 
contratuais. Tal medida visa resguardar o interesse público, a eficiência na aplicação dos 
recursos públicos e a garantia da continuidade da prestação dos serviços contratados. 

 

III – 5. DA NECESSIDADE DE ALTERAÇÃO DO MODO DE DISPUTA  
 
            O Edital estabelece que será adotado o modo de disputa aberto, no qual cada lance 
sucessivo prorroga a sessão em 2 minutos. Tal dinâmica, especialmente em certames de 
grande competitividade e com valor estimado alto – como é o caso deste certame –  pode 
resultar em uma sessão demasiadamente longa e prejudicial à eficiência do processo 
licitatório. 

           A Lei nº 14.133/2021, em seu art. 56, prevê que a forma de disputa poderá ser 
aberta, fechada ou combinada (aberta e fechada), cabendo à Administração escolher 
aquela que melhor atenda ao interesse público. O mesmo diploma legal dispõe que o 
critério de adoção deve observar a busca pela proposta mais vantajosa, aliada à eficiência 
da disputa. 

           No presente caso, a adoção do modo aberto e fechado garantiria maior celeridade 
e competitividade saudável, evitando prorrogações sucessivas que não agregam 
vantagem significativa ao processo. Inclusive, o Decreto nº 10.024/2019, que 
regulamenta o pregão eletrônico, faculta o uso de modo aberto e fechado, justamente 
como instrumento para assegurar maior eficiência, reduzir a duração da sessão e evitar 
práticas meramente protelatórias. 

           Desta forma, é perfeitamente entendível que a alteração do modo de disputa para 
“aberto e fechado” atende melhor as necessidades e objetivos deste certame em 
específico. 
 
           Assim, sugere-se a retificação do edital para que seja alterado o modo de disputa 
do certame. 
 
 
III – 6. NECESSIDADE DE EXIGIR EXPERIÊNCIA MÍNIMA DE 5 (CINCO) ANOS  E CAPACIDADE 
OPERACIONAL DE GERENCIAMENTO/EXECUÇÃO DE 100% DO NÚMERO DE POSTOS DO 
LOTE/GRUPO  
 

(i) FUNDAMENTOS PARA EXIGIR EXPERIÊNCIA MÍNIMA DE CINCO ANOS:  
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O edital não deixa explicito a exigência de tempo com relação a capacidade 

técnica, o que se mostra falha grave na elaboração do Edital e seus anexos. 

Em licitações dessa envergadura, nas quais se pretende firmar contrato de longa 
duração e relevante quantitativo de postos, é imprescindível que as empresas 
demonstrem experiência acumulada em período equivalente ao tempo contratual, no 
mínimo, a fim de comprovar sua efetiva capacidade de manter estrutura operacional, 
administrativa e financeira ao longo de toda a execução. 

• Da Necessidade de Ampliação do Prazo para Garantir a Seleção da Proposta 
Mais Vantajosa 

A falta de limitação do tempo de comprovação técnica a apenas restringe 
indevidamente a aferição da real capacidade das licitantes, favorecendo empresas de 
experiência recente e dificultando a avaliação de histórico consistente de execução 
contratual. 

Ao se tratar de contrato com vigência duradoura, é plenamente razoável e 
proporcional que a comprovação técnica também se estenda ao período de 5 anos 
anteriores à data da licitação, permitindo à Administração avaliar de forma mais ampla a 
aptidão das empresas, o que reforça os princípios da vantajosidade, eficiência e segurança 
jurídica previstos no art. 5º e art. 11 da Lei nº 14.133/2021. 

• Da Razoabilidade e Proporcionalidade da Exigência de 5 Anos 

A ampliação do período de comprovação da qualificação técnica para 5 anos não 
constitui restrição à competitividade, mas sim ajuste proporcional à complexidade e à 
duração contratual, conforme autorizado pelo art. 67, caput e §1º, da Lei nº 14.133/2021, 
que dispõe que as exigências de qualificação técnica devem assegurar o cumprimento das 
obrigações. 

Nesse contexto, exigir experiência comprovada ao longo dos últimos 5 anos é 
medida razoável, técnica e proporcional, especialmente diante da execução continuada e 
do número expressivo de postos previstos no edital. 

• Da Observância ao Interesse Público e à Execução Segura do Contrato 

A exigência de comprovação de capacidade técnica em prazo reduzido pode 
resultar na contratação de empresa sem maturidade operacional suficiente para 
sustentar a execução de contrato de 5 anos, o que contraria o interesse público e eleva o 
risco de inexecução contratual. 

O TCU já reconheceu que a Administração pode ajustar o prazo e as condições da 
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qualificação técnica conforme a natureza e o risco do contrato, desde que o critério seja 
objetivo e proporcional. 

Portanto, a ampliação do prazo de comprovação para 5 anos visa proteger o erário 
e garantir a eficiência e continuidade do serviço público. 

Diante do exposto, requer-se a retificação do edital para que o prazo de 
comprovação da qualificação técnica seja de 5 (cinco) anos, e que os atestados 
apresentados abrangem quantitativo de postos compatível com o objeto da contratação, 
em observância aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade, vantajosidade e 
segurança jurídica, assegurando que apenas empresas com comprovação efetiva de 
experiência e capacidade operacional participem do certame. 

Não obstante, caminhando ao final, caso seja acolhida a tese da impugnante, é 
importante que se recomende que o prazo de experiência mínima somente tem início a 
partir do efetivo início das atividades, ou seja: o prazo da experiência mínima (cinco anos) 
somente inicia a partir da implantação do primeiro contrato da empresa participante. 

 
Diante do exposto, resta evidenciada a obrigatoriedade de comprovação, por 

parte das licitantes, da execução mínima do número de postos previstos na licitação ou 
respectivo(s) lote(s), por período não inferior a cinco anos. Tal exigência visa assegurar 
uma contratação efetivamente segura, afastando o risco de inexecução contratual por 
empresas inexperientes e prevenindo a assunção de passivos trabalhistas por parte da 
Administração. Vale lembrar que a responsabilidade subsidiária do ente contratante 
pelas obrigações trabalhistas da empresa prestadora de serviços terceirizados encontra 
amparo na Súmula nº 331 do Tribunal Superior do Trabalho, cuja jurisprudência é pacífica 
quanto à matéria. 
 

 
III – 7. NECESSIDADE DE EXIGÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DOS 2 
(DOIS) ÚLTIMOS EXERCÍCIOS 
 
 

1) Da Omissão Editalícia Quanto ao Período de Avaliação Econômico-
Financeira 

O Edital e seus anexos, limitam a comprovação da qualificação econômico-
financeira ao balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei. 

Tal previsão restringe indevidamente o período de análise da situação econômico-
financeira das licitantes, contrariando o disposto no art. 69, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, 
que estabelece que a Administração deve avaliar a capacidade financeira com base em 
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informações relativas aos dois últimos exercícios financeiros. 

Lei nº 14.133/2021, art. 69, §1º — “A Administração poderá exigir dos licitantes, para efeito de 
qualificação econômico-financeira, [...] informações e demonstrações contábeis referentes aos dois últimos 
exercícios financeiros.” 

 
Portanto, o edital deve ser retificado para exigir balanços, demonstrações 

contábeis e comprovação de atendimento dos índices referentes aos dois últimos 
exercícios financeiros, de forma a permitir uma avaliação mais fiel, consistente e 
legalmente adequada da capacidade econômico-financeira das participantes. 

2) Da Necessidade de Manter Regularidade dos Índices em Ambos os 
Exercícios 

A exigência de índices econômico-financeiros (Liquidez Geral, Liquidez Corrente e 
Solvência Geral) deve observar o princípio da continuidade e estabilidade financeira da 
empresa, motivo pelo qual os índices mínimos fixados no edital devem ser alcançados em 
ambos os exercícios financeiros analisados. 

O art. 69 da Lei nº 14.133/2021 estabelece que a qualificação econômico-
financeira tem por objetivo assegurar que o licitante possua condições de manter a 
solvência e a liquidez ao longo da execução contratual, não apenas em um exercício 
isolado. 

Assim, admitir índices positivos apenas no último exercício pode mascarar a real 
situação econômico-financeira da empresa, comprometendo a segurança da futura 
contratação e violando os princípios da isonomia, vantajosidade e seleção da proposta 
mais vantajosa previstos no art. 5º da mesma Lei. 

3) Da Proporcionalidade com a Vigência Contratual 

O Termo de Referência prevê vigência contratual de 36 (trinta e seis) meses, o que 
reforça a necessidade de análise mais ampla e histórica da saúde financeira das licitantes. 

Limitar a comprovação a apenas um exercício é incompatível com a duração 
contratual e com o risco financeiro envolvido, razão pela qual se impõe a exigência de 
apresentação dos dois últimos exercícios e a comprovação simultânea dos índices exigidos 
em ambos, garantindo a sustentabilidade da execução contratual. 

Diante do exposto, requer-se a retificação do Edital e seus anexos, para que: 

a) passe a exigir a apresentação das demonstrações contábeis referentes aos dois 
últimos exercícios financeiros; e 

b) determine que os índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente, Solvência Geral, 
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Endividamento, sejam atingidos em ambos os exercícios, de forma a garantir a 
regularidade e a sustentabilidade financeira das licitantes, conforme determina o art. 69, 
§1º, da Lei nº 14.133/2021 e o art. 37, III, do Decreto nº 11.246/2022. 

 
IV - DOS PEDIDOS. 

FACE A TODO O EXPOSTO, requer seja conhecida e acolhida a presente 
Impugnação, em todos os seus termos, para que Vossa Senhoria se digne retificar o edital 
nos itens impugnados, com a finalidade de preservar a integridade e harmonia lógica do 
certame, dentro da legislação aplicável as contratações realizadas pelos entes públicos, 
acolhendo-se, ainda, todas as teses expostas no decorrer da peça impugnatória como se 
aqui estivessem transcritas.  

 
As razões aduzidas merecem total acolhimento, por ser de inteira medida e 

salutar justiça! 
 
ESPERA DEFERIMENTO. 
Campina Grande-PB, data e hora da assinatura eletrônica 
 
 
 
 
 

KELVIN RODRIGO MARACAJÁ RAMOS DOS SANTOS – Representante Legal da 
ARESPB SEGURANCA PRIVADA LTDA 
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